Texto CNBB
1. Pastoral Carcerária.
2. Sistema prisional atual.  
3. Mulheres presas.

4. Combate a tortura.

5. Proibição à privatização do sistema prisional 

6. Sistema Judiciário 
7. Óbitos no Sistema Prisional
8. Desencarceramento.
9. Justiça Restaurativa

I - Pastoral Carcerária: Objetivo e quem são e onde estamos.

A Pastoral Carcerária busca ser a presença da Igreja de Jesus Cristo junto às pessoas privadas de liberdade, anunciando o Reino de Deus e defendendo profeticamente a dignidade da pessoa. Em sua missão religiosa, a pastoral não busca apenas levar a pessoa presa a um encontro pessoal com Jesus Cristo, o libertador de todas as prisões. Mais, age indignada, questionando, denunciando o Sistema Penal e defendendo a dignidade humana. 
A Pastoral Carcerária tem como horizonte “Um mundo sem cárcere”. O reino de Deus é um reino de igualdade, de fraternidade e onde a justiça tem o nome de misericórdia, segundo o nosso Papa Francisco. 

Portanto, age de acordo com os documentos e orientações do magistério e da doutrina social da Igreja, e muito atento ao papa Francisco, que desafia a todos os cristãos/ãs a combater a mãe de todas as violências, a desigualdade social.

II - Sistema prisional atual.  População, massacres deste ano. 

O Brasil ostenta o terceiro lugar no ranking dos países com maior população carcerária do mundo (atrás apenas de Estados Unidos e China, que vêm diminuindo seus respectivos contingentes prisionais nos últimos anos). Segundo o CNJ, o Brasil ultrapassou, em 2017, o absurdo número de 650 mil pessoas presas nos muros do sistema carcerário. São ainda cerca de 500 mil mandados de prisão expedidos e não cumpridos. 

O sistema carcerário do Brasil, é caracterizado por produzir massacres, torturas e mortes. O Massacre do Carandiru, ocorrido em 2 de outubro de 1992, é o cruel paradigma do funcionamento das centenas de prisões espalhadas pelo país que não param de contabilizar violências e mais massacres, consequências necessárias da política de encarceramento em massa.

Entre 1990 e dezembro de 2014, a população carcerária brasileira saltou de 90 mil para mais de 650 mil pessoas presas: aumento superior a 580% (DEPEN e CNJ). De acordo com o IBGE, o crescimento da população brasileira entre 1992 e 2012 foi de 30%. No Brasil, a cada 100 mil habitantes, 316 estão presos
.

Temos ainda, dentro dos cárceres as chamadas Populações invisíveis: Os imigrantes, os desterrados economicamente, destituídos de qualquer contato com o mundo exterior, terão como acréscimo na punição a incerteza de como estarão vivendo os seus familiares, principalmente os seus filhos menores de idade e mais jovens! A população LGBT ao entrar numa unidade prisional sabe que além de ser punida pelo Estado, será seviciada. Os pares de cárceres somar-se-ão aos seus algozes. A população de doentes mentais, que pela lei deveria ser composta de pacientes em tratamento e acompanhamento médico, estando encarcerada, torna-se presa da institucionalização, onde a luta antimanicomial ainda não chegou. 

Conjuga-se gravemente com esse processo de encarceramento em massa a degradação do sistema prisional, consubstanciado na violação das condições mais básicas de vida da população carcerária: presos provisórios (Segundo o levantamento do Conselho Nacional de Justiça em janeiro de 2017, o Brasil superou o número de 654 mil presos, dos quais 34% são presos provisórios, ou seja, indivíduos que estão privados de sua liberdade sem terem sido condenados perante o Poder Judiciário.)
 Custo do Preso provisório somam 34% nas cadeias e custam R$ 6,4 Bi por ano
; KIT de higiene:   apenas 10% têm acesso a alguma forma de atividade educacional; somente 20% exercem atividade remunerada; o serviço de saúde é manifestamente frágil, com quadro técnico exíguo e diversos casos de graves doenças e óbitos oriundos de negligência; as unidades são superlotadas: o Brasil tem a maior taxa de ocupação prisional (167%) entre os países considerados “emergentes”; torturas e maus-tratos são constantes e contam com a conivência dos órgãos responsáveis por fiscalizar as unidades prisionais
.

III - Mulheres  presas: crescimento, situação e suicídios.
A população carcerária feminina cresceu 698% no Brasil, segundo dados mais recentes do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), órgão do Ministério da Justiça. No ano 2000, havia 5.601 mulheres cumprindo medidas de privação de liberdade. Em 2016, o número saltou para 44.721. Apenas em dois anos, entre dezembro de 2014 e dezembro de 2016, houve aumento de 19,6%, subindo de 37.380 para 44.721.
Em relação aos homens o número de mulheres presas corresponder a cerca de 6,5% do total da população carcerária, sabe-se que, entre 2000 e 2014, o aprisionamento de mulheres cresceu 567%, enquanto o encarceramento de homens subiu 220%. 
Uma taxa superior ao crescimento da população encarcerada em geral, que aumentou 119% no mesmo período.

Segundo o INFOPEN MULHER PRESA, 17% das 1.420 unidades prisionais no sistema penitenciário estadual eram, em 2014, unidades mistas, abrigando tanto homens como mulheres.

IV - Combate a tortura.

O sistema penal que atua sistematicamente à margem da lei, torna-se, ele próprio, um empreendimento criminoso. Não podemos entender essa situação apenas como um ataque à dignidade das pessoas encarceradas, mas também como um crime contra a própria humanidade. Essa violência institucional se reflete de inúmeras formas no ambiente carcerário, e muitas vezes se revela de maneira absolutamente brutal

Massacres no sistema prisional: 

· 1992 — Carandiru, em São Paulo: 111 mortos   

· 2000 — Papuda, em Brasília: 11 mortos 

· 2001 — São Paulo, vários presídios: 16 mortos 

· 2002 — Urso Branco, em Porto Velho: 27 mortos 

· 2004 — Benfica, no Rio de Janeiro: 31 mortos 

· 2010, 2013 e 2014 — Pedrinhas, no Maranhão: 18, 60 e 17. Total: 91mortos 

· 2016 — Presídios do Ceará: 50 mortes

· 2016 — Presídios de Boa Vista e Porto Velho: 18 mortos 

· 2016 — Anísio Jobim, em Manaus: 60 mortos

Mortes em presídios em 2017. Só nos primeiros 15 dias do ano foram 142 mortes em presídios do Brasil. 

· Manaus, AM – complexo Prisional Anisio Jobim: 56

· Manaus, AM – Unidade Prisional de Puraquequara: 4

· Manaus, Am – cadeia Publica Desembargador Raimundo Vidal Pessoa: 4

· Boa Vista, RR. Penitenciaria Agricola de Montecristo: 33

· Natal, RN – Penitenciaria Alcaçus: 26

A pastoral Carcerária já lançou dois relatórios sobre torturas no sistema Penal brasileiro: 
1) Relatório sobre Tortura – uma experiência de monitoramento dos locais de detenção para prevenção da tortura. 2010. 

2) Relatório “Tortura em tempos de encarceramento em massa”, lançado em 2016 pela Pastoral, analisou 105 denúncias de tortura nas prisões. Dos casos analisados, 69% dos presos que sofreram tortura não foram ouvidos por juízes, promotores e defensores públicos e em 75% das ocorrências testemunhas-chaves da denúncia não foram ouvidas.

Propostas da Pastoral carcerária na prevenção e combate a tortura:

· Implementação efetiva do Mecanismo de Prevenção à Tortura.

· Aprovação do Projeto de Lei 554/2011, que prevê a realização da chamada “audiência de custódia”.

· A criação de ouvidorias externas e especificação da atuação dos órgãos da Execução Penal na apuração de torturas, maus-tratos e outras violações a direitos fundamentais.

V - Proibição à privatização do sistema prisional 

A privação do Sistema Prisional é inconstitucional, pois a função punitiva indelegável, eis que atada ao monopólio da força pelo Estado. Entendemos que a punição não é atividade econômica, e a mercantilização da liberdade de pessoas viola o fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana. Como também que a  privatização por meio de ONGs, com fins religiosos ou não, também é inconstitucional. 
Em 2015, perante o debate no Senado sobre a PLS N° 513/2011 e às propostas tendentes à privatização do sistema prisional brasileiro ou de parte dele”. A CNBB emitiu uma nota contra a privatização do Sistema Prisional: “... A ineficiência do sistema prisional não pode levar à privatização. O ser humano jamais pode ter sua dignidade aviltada, pois lucro e pena não combinam. Um sistema carcerário privatizado abre possibilidades para mais e maiores penas”. Portanto, os Bispos deste Conselho manifestamos nossa rejeição ao PLS n.º 513/2011 .Assina a nota: Dom Sergio da Rocha, Dom Murilo S. R. Krieger e Dom Leonardo Ulrich Steiner. Data 25 de novembro de 2015
. 
VI - Sistema Judiciário 

Judiciário paulista remunerou 2.328 magistrados acima do teto constitucional. 
O TJSP (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo) gastou R$ 114,3 milhões no mês de julho com salários de magistrados acima do teto constitucional do funcionalismo público, equivalente a R$ 33.763. Ao todo, 2.328 juízes e desembargadores receberam acima do limite, o que corresponde a 91,5% dos magistrados do TJ. (07/09/17 • por Lucas Mendes).

VII - Óbitos no sistema Prisional – 
Com salário de R$ 7.400, faltam médicos nos presídios de SP; prisões têm 41 mortes por mês.

Entre janeiro de 2014 e junho de 2017, (em três anos e seis meses) 1.728 detentos morreram em unidades prisionais do Estado de São Paulo. Os dados, da SAP (Secretaria da Administração Penitenciária), foram obtidos pela reportagem do UOL através da Lei de Acesso à Informação
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Suicidio de mulheres na Penitenciaria Femina Santana de São Paulo. Em um mês, mês de julho, suicidio em serie de 4 mulheres e no dia 09/09 deste mais uma mulher suicidou-se.
 
Mistanásia – segundo Marcio Fabri dos Anjos. : “significa a morte de pessoas cujas vidas não são valorizadas, e acontece nos porões da sociedade, no submundo: por isso, essas mortes são desconhecidas, desconsideradas ou mesmo ocultas”
Papa Francisco: “Ninguém chora estes mortos"!

VIII - Desencarceramento: agenda Nacional pelo Desencarceramento.
A agenda Nacional pelo desencarceramento construída em parceria com varias entidades tem a reversão do encarceramento em massa como eixo condutor da proposta, e, portanto, a redução gradativa e substancial da população prisional do país. 

Todas as demais medidas não são exaustivas e compõem política ampla que tem, ao fim e ao cabo, apenas dois objetivos: reduzir a população prisional e garantir às pessoas presas e a seus familiares o mínimo de dignidade e de sociabilidade, apesar do cárcere.

Por uma vida sem grades; por grades menos Desumanas

Por um mundo sem grades, por grades menos desumanas, afirmamos com os presentes no I Encontro Nacional dos Conselhos da Comunidade
: NENHUMA VAGA A MAIS!

A partir da proposta ora apresentada, firma-se uma exigência programática sólida, sem remendos, que seja apta a atacar na integralidade a grande chaga que representa o sistema penal às massas de marginalizadas/os e periféricas/os desse país.

IX - Justiça Restaurativa
Em 2014, algumas entidades – dentre elas, a Pastoral Carcerária – lançaram a Agenda Nacional pelo Desencarceramento
, que propõe a adoção de medidas efetivas de desencarceramento – dentre elas, a contração máxima do sistema penal e abertura para a justiça horizontal.

Nessa linha, a Pastoral Carcerária, com o objetivo de reduzir o punitivismo estatal e rever o encarceramento em massa, aumentar e fortalecer as garantias fundamentais e a observância do princípio da dignidade humana e ampliar as alternativas de resolução horizontal e comunitária dos conflitos, defende a implementação da Justiça Restaurativa.

A Justiça Restaurativa é “uma forma diferenciada da justiça tradicional punitivista, seletiva e classista, que visa, não apenas mediar a resolução de um conflito, mas enfrentar o conflito, seja de quem cometeu a agressão/ofensa, seja de quem é objeto desta agressão/ofensa. Coloca-os frente a frente para saber o que realmente aconteceu, quais são as causas”
. Assim, a Justiça Restaurativa envolve a vítima e o ofensor e devolve a eles o processo de resolução do conflito, envolvendo também a comunidade em processo horizontal, de forma a afastar a verticalidade, a distância e a violência do sistema punitivo estatal, mantendo-se, contudo, as garantias do devido processo legal.

A Pastoral Carcerária tomou a frente da defesa dessa pauta no Brasil e já há cerca de uma década tem promovido cursos de Justiça Restaurativa no Brasil. Os cursos promovidos são: (i) a Escola de Perdão e Reconciliação (“ESPERE”), ou Fundamentos em Justiça Restaurativa; (ii) Práticas de Justiça Restaurativa; e (iii) Formação de Formadores.

As formações têm sido oferecidas pela Pastoral Carcerária desde 2010, tanto para seus agentes pastorais, quanto para a comunidade de forma geral, presos e agentes penitenciários. Ao todo, foram concluídas: (i) 18 formações ESPERE, com 580 pessoas capacitadas; (ii) 4 formações em Práticas de Justiça Restaurativa, com 106 pessoas capacitadas; (iii) e uma formação voltada a formadores, com 26 pessoas.  

� Dado de dezembro de 2014: BRASIL, Ministério da Justiça, DEPEN, “Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen” (�HYPERLINK "http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/documentos/infopen_dez14.pdf"�http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/documentos/infopen_dez14.pdf�) e LONDON. King´s College, International Centre for Prison Studies (�HYPERLINK "http://www.prisonstudies.org/"�http://www.prisonstudies.org/�).





� � HYPERLINK "http://justificando.cartacapital.com.br/2017/03/21/o-preco-da-dignidade/" �http://justificando.cartacapital.com.br/2017/03/21/o-preco-da-dignidade/� 





�Folha de São Paulo, 06/05/2017.  � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1881581-presos-provisorios-somam-34-nas-cadeias-e-custam-r-64-bi-por-ano.shtml" �http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1881581-presos-provisorios-somam-34-nas-cadeias-e-custam-r-64-bi-por-ano.shtml� 





� Conforme o relatório “Tortura em Tempos de Encarceramento em Massa”, publicado pela Pastoral Carcerária Nacional em outubro de 2016. Disponível em �HYPERLINK "http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2016/10/tortura_web.pdf"�http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2016/10/tortura_web.pdf�. 





� (integra da nota: � HYPERLINK "http://www.cnbbleste2.org.br/index.php?pagina=grupo_noticia&tela=10&vw=1166" �http://www.cnbbleste2.org.br/index.php?pagina=grupo_noticia&tela=10&vw=1166� )


� � HYPERLINK "https://ponte.org/blindagem-de-elites-judiciario-paulista-remunerou-2-328-magistrados-acima-do-teto-constitucional/" �https://ponte.org/blindagem-de-elites-judiciario-paulista-remunerou-2-328-magistrados-acima-do-teto-constitucional/�  





� � HYPERLINK "https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/09/01/em-media-41-presos-morrem-sob-a-custodia-do-estado-de-sp.htm" �https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/09/01/em-media-41-presos-morrem-sob-a-custodia-do-estado-de-sp.htm�  





� MP analise denuncia de suicídios em série em Penitenciaria Feminina de São Paulo. � HYPERLINK "http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/mp-analisa-denuncia-de-suicidios-em-serie-em-penitenciaria-feminina-de-sp.ghtml" �http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/mp-analisa-denuncia-de-suicidios-em-serie-em-penitenciaria-feminina-de-sp.ghtml�  





� Papa Francisco foi a Lampedusa “Chorar os mortos que ninguém chora! 8 de julho de 2013. � HYPERLINK "https://www.publico.pt/2013/07/08/mundo/noticia/papa-francisco-escolhe-lampedusa-para-primeira-viagem-do-seu-pontificado-1599582" �https://www.publico.pt/2013/07/08/mundo/noticia/papa-francisco-escolhe-lampedusa-para-primeira-viagem-do-seu-pontificado-1599582� 


� Ocorrido em  6 e 7.12.2012. Vide: � HYPERLINK "http://carceraria.org.br/nenhuma-vaga-a-mais.html" �http://carceraria.org.br/nenhuma-vaga-a-mais.html� 





� Vide: � HYPERLINK "http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2015/06/Agenda-em-Portugues.pdf" �http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2015/06/Agenda-em-Portugues.pdf�. 





� Vide: � HYPERLINK "http://carceraria.org.br/justica-restaurativa-uma-nova-forma-de-fazer-justica.html" �http://carceraria.org.br/justica-restaurativa-uma-nova-forma-de-fazer-justica.html� 
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